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Reestruturações não devem ser sinónimo de recuos sociais

O Parlamento Europeu pretende recolocar a questão das reestruturações na agenda da União Europeia, bem como as suas ligações com o emprego e o diálogo social nas empresas, tanto ao nível da UE como a nível nacional. 

 
Para o Parlamento Europeu, "as reestruturações não devem ser sinónimo de recuos sociais e de perda de substância económica", mas, para tal, é necessário que sejam correctamente antecipadas, que as empresas as possam gerir com eficácia e rapidez em diálogo com os sindicatos, que as medidas de prevenção das empresas e a acção pública contribuam para as acompanhar em boas condições e que as empresas as previnam através da formação contínua dos seus trabalhadores. Os deputados consideram que estas condições não estão, no entanto, muitas vezes reunidas.
 
De acordo com o relatório de Jean Louis COTTIGNY (PSE, FR), hoje aprovado no Parlamento por 463 votos a favor, 142 contra e 58 abstenções, as reestruturações das empresas só devem ocorrer como um recurso justificado, ou seja, para salvar postos de trabalho ou para melhorar a competitividade e o desenvolvimento económico das empresas.
 
A UE, ao promover a abertura do mercado, "tem igualmente o dever de propor as medidas e disponibilizar os meios financeiros necessários para melhor antecipar e acompanhar as reestruturações e as suas consequências sociais e promover a inovação e a procura de novas perspectivas de criação de empresas, assim como a preservação das condições de trabalho", insistem os deputados.
 
O Parlamento partilha o ponto de vista da Comissão de que o FSE e, em menor grau, o FEDER, nos casos frequentemente ignorados de PME em situação de reestruturação, têm um papel primordial a desempenhar na antecipação e na gestão das reestruturações, e propõe que "os programas financeiros actualmente em discussão para os anos 2007-2013 sejam mais orientados para a antecipação e a gestão das reestruturações, particularmente nas zonas de elevada concentração sectorial, e que os fundos recebam uma dotação financeira consentânea com esta ambição".
 
Os deputados exigem "melhores controlos e melhor rastreabilidade da utilização dos fundos comunitários, a fim de garantir a sua boa utilização e evitar que sejam desviados para objectivos conexos, especulativos ou administrativos, e a fim de evitar que possam participar no financiamento das deslocalizações". Solicitam, nomeadamente, que as empresas beneficiárias de uma ajuda a título dos fundos da UE que deslocalizem, no todo ou em parte, a sua produção, não possam voltar a beneficiar de ajudas comunitárias durante um período de sete anos e lhes possa ser exigido o reembolso das ajudas obtidas, a fim de se evitar um "turismo de subvenções".

Prioridade aos trabalhadores
 
O Parlamento sublinha que as pessoas mais afectadas pelas reestruturações são os trabalhadores despedidos e que convém, em cada caso, consagrar prioritariamente a estes as ajudas, assim como às actividades económicas dependentes da empresa reestruturada, nomeadamente as PME subcontratadas. Os deputados insistem na necessidade de melhor ter em conta os "efeitos ocultos" das reestruturações, como os relativos à saúde dos trabalhadores, lembrando que são detectadas patologias médicas e perturbações psicológicas nas pessoas directamente ameaçadas pelos despedimentos e que há indícios de que a taxa de mortalidade entre estes assalariados é duas vezes mais elevada (em comparação com as pessoas não despedidas) durante os cinco primeiros anos que se seguem ao seu despedimento. Concluem, pois, que "convém não limitar as ajudas financeiras ao aspecto estrutural das reestruturações para ter em conta a dimensão humana destes problemas, fazendo da ajuda personalizada aos trabalhadores uma prioridade".
 
O Parlamento Europeu defende que "a dimensão das empresas em que tenha havido uma reestruturação e a sua localização geográfica no território da União não sejam os únicos critérios de selecção para o benefício de eventuais ajudas da UE", e que os interesses das PME sejam igualmente tidos na devida conta. Deve-se também ter em conta o facto de uma empresa adoptar, no seu plano de empresa, disposições respeitantes ao processo de adaptação e, nomeadamente, se esta se empenha na formação profissional e contínua.
 
Os eurodeputados exortam a Comissão a prosseguir os seus esforços em prol de um "quadro comunitário em matéria de protecção dos direitos dos trabalhadores em caso de reestruturação" e solicitam-lhe que, na falta de uma resposta adequada por parte dos parceiros sociais, apresente uma proposta de directiva.
 
Por fim, os parlamentares sugerem a criação de um balcão europeu na Internet para todos os cidadãos, poderes locais, parceiros sociais e empresas interessadas, que lhes permita informarem-se sobre a problemática das reestruturações, sobre as possibilidades existentes de antecipar e gerir bem uma reestruturação e sobre os seus direitos (incluindo o acesso aos diversos tipos de ajudas) e obrigações.

